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TERMO DE CONTRATO Nº 15/2013
PROCESSO Nº.:
2013-0.082.316-6
PREGÃO SF/CPL Nº.:
08/2013

CONTRATANTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

                                      SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
CONTRATADA: 
LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA
Aos........dias do mês de....... ano dois mil e treze, no Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico – SF situado no Viaduto do Chá nº. 15 – 12º andar – Centro, São Paulo - SP, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, Senhora KÉLVIA FROTA DE ALBUQUERQUE, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro a empresa LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 05.408.502/0001-70, com sede na Rua Alvarenga, nº. 1.387, no Bairro Butantã, CEP: 05509-002, cidade São Paulo, estado São Paulo, telefone: (11) 3030-3900, vencedora e adjudicatária da licitação supra, neste ato representada por seu procurador ou representante legal, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, mediante cláusulas e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de VIGILÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL, ARMADA E DESARMADA, nos períodos a seguir elencados, com as especificações descritas no Anexo I do Edital, e nos termos da lei nº 7.102/83, alterada pelas leis nº 8.863/94, 9.017/95, regulamentada pelos decretos nº 89.056/83 e 1.592/95, Portaria DPF 891/99 e alterações posteriores, conforme características a seguir.

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	PERIODO
	Nº DE POSTOS
	DIA/MÊS POR POSTO

	01
	SF GABINETE - Rua Pedro Américo, nº 32

	
	25º andar


	Posto 12 horas ininterruptas.
	Diurno, desarmado, segunda a domingo.
	01
	30

	
	
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Noturno, desarmado, segunda a domingo.
	01
	30

	

	02
	CENTRO INFANTIL DE PROTEÇÃO Á SAÚDE - Rua Treze de Maio, nº 1279

	CIPS
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Diurno, desarmado, segunda a sexta-feira.
	01
	22

	
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Diurno, armado, sábado a domingo.
	01
	08

	
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Noturno, armado, segunda a domingo.
	01
	30


	03
	PRAÇA DE ATENDIMENTO - Vale do Anhangabaú, nº 206/226

	PRAÇA
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Diurno, armado, segunda a domingo.
	02
	30

	
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Noturno, armado, segunda a domingo.
	02
	30

	
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Diurno, desarmado, segunda a sexta-feira.
	06
	22

	

	04
	DEFIN - DEPTO. DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - Rua Pedro Américo, nº 32

	
	1º e 2º

andares e sobreloja.
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Diurno, armado, segunda a domingo.
	01
	30

	
	
	Posto 12 horas ininterruptas.
	Noturno, armado, segunda a domingo.
	01
	30

	 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O prazo deste Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais ou menores períodos, desde que haja interesse das partes e seja respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO(S) PREÇO(S), VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO.

3.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 1.340.654,40 (um milhão, trezentos e quarenta mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos) nele estando incluídas todas as despesas relativas ao presente Contrato.

3.2. Os recursos necessários para fazer frente às despesas deste contrato onerarão a dotação nº 17.10.04.122.2610.4000.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente e dotação própria nos próximos exercícios financeiros, se for o caso. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. Os preços acordados serão reajustados anualmente, com base na Lei Federal nº 10.192/01 e no Decreto Municipal nº 53.841 de 2013, mediante a utilização do índice de preços ao consumidor – IPC/FIPE.

4.2. Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.

4.3. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA QUINTA - GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor da Divisão de Recursos Logísticos – DILOG, especialmente designado, sendo auxiliado por servidores indicados pelas Unidades nas quais os serviços serão prestados, os quais deverão manter o fiscal do contrato informado quanto às ocorrências anormais e apontar as frequências dos vigilantes;
5.2. A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

5.3. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

5.3.1. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica.

5.3.2. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

5.3.3. Executar mensalmente a medição dos serviços, descontando-se do valor equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

5.4. Apontar o regular cumprimento durante a execução do contrato, bem como noticiar as ocorrências anormais, cabendo à Divisão de Recursos Logísticos - DILOG desta Secretaria propor a aplicação de sansão se for o caso.
5.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá à autoridade apura-la e, se o caso, garantindo o contraditório, aplicar à CONTRATADA multa, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, rescindir o contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão realizados mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura, instruídos com relatório contendo as medições dos quantitativos mensais dos serviços realizados e respectivos valores apurados, a partir do primeiro dia útil posterior ao período da execução dos serviços, os quais serão validados ou, se for o caso, retificados, a critério da Unidade responsável pelo gerenciamento do contrato.
6.2. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

6.2.1 Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pela CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA.

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.

6.2.2. As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição conforme descrito no item acima, a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, acompanhada da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura, bem como cópia da Nota de Empenho e prova de regularidade junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN. Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos.

6.3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços, obedecidas as formalidades legais.

6.3.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.4. Nenhum pagamento isentará a Contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

6.5. Em caso de dúvida ou divergência, a Contratante liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

6.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL conforme disposto no Decreto nº. 51.197, de 22/01/2010.

6.7. Deverá haver a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, dependente de requerimento formalizado pela CONTRATADA, conforme Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012.

6.7.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item 6.10, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.8. Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2º da Lei 8.666/93, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da Lei 8.212/91, alterações posteriores e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

6.9. Os tributos federais e municipal incidentes serão retidos na fonte, na forma da legislação aplicável.

6.9.1. No caso de o estabelecimento prestador situar-se fora do Município de São Paulo, a Contratada deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 46.598/2005.

6.9.1.1. Na hipótese do estabelecimento prestador da Contratada situar-se fora do Município de São Paulo e não apresentar a prova de inscrição no cadastro a que se refere o item 6.9.1., o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação dos serviços objeto da presente Contrato, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05 e Decreto Municipal nº 46.598/05.
6.10. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância/segurança patrimonial, cabe à CONTRATADA:

7.1. Implantar, imediatamente após o recebimento da Ordem de Início dos Serviços, nos respectivos postos relacionados no Anexo I, Item - “Tabela de Locais” e horários fixados pela CONTRATANTE;

7.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

7.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;
7.4.- Designar por escrito, dentre os vigilantes, 02 (dois) líderes, que ficarão  responsáveis por supervisionar os demais vigilantes, durante a execução deste contrato; 

7.5. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida;

7.5.1. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem;

7.6. - Disponibilizar vigilantes uniformizados e portando crachá com foto recente, em quantidade necessária e suficiente para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, inclusive com rendição nos intervalos de refeição; 

7.7. Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

7.8. Comunicar à Unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme itens anteriores;

7.9. Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da CONTRATANTE.

7.10. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

7.11. Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE;

7.12. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

7.13. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;

7.14. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

a) uniformes, equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

b) equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, relógio-vigia para realização das rondas, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;

7.15. Apresentar, quando solicitados os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

7.16. Fornecer obrigatoriamente convênio médico para assistência médica e hospitalar, vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecidos na convenção coletiva de trabalho;

7.17. Fornecer, quando previsto, as armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos postos;

a)-
Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas no cumprimento do contrato;

b)-.
A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, depois de esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;

7.18. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos;

7.19. Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

7.20. Os supervisores da CONTRATADA deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no mínimo, 01(uma) vez por semana;

7.21. Os veículos eventualmente envolvidos no apoio e supervisão dos serviços deverão ser preferencialmente movidos gás natural veicular (GNV);

7.22. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento;

7.23. Enviar à CONTRATANTE e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da execução do objeto contratual;

7.24. A Contratada deverá arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que participem da execução do objeto contratual, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e securitários, bem como qualquer outro tipo de despesa eventualmente incidente em decorrência do Contrato;

7.25. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA;

8.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor (es) especialmente designado (s);

8.3. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;
8.4. Expedir Ordem de Início dos Serviços;

8.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;
8.6. Indicar instalações sanitárias, bem como vestiário com armários.
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
10.1 Pelo descumprimento do ajuste quanto ao início da execução dos serviços, a CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções adiante especificadas, sobre a parcela do objeto, que serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico – SF:

10.1.1. Multa de 0,5% (cinco centésimos por cento), por dia de atraso até o décimo dia.
10.1.2. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, se o atraso for superior a 10 dias, até o vigésimo dia.
10.1.3. Multa de 10% (dez por cento), se o atraso for superior a 20 dias e, a critério da Administração, não ocorrer a rescisão contratual por inexecução, caso em que incidirá 30% de multa sobre o valor do objeto.

10.2. Pelo descumprimento do ajuste quanto à efetiva execução dos serviços, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções:
10.2.1. Advertência por escrito.
10.2.2. No caso de atraso, ficam estipuladas as seguintes multas diárias por posto/vigilante, sem prejuízo do desconto do valor do homem-hora correspondente ao lapso de tempo não trabalhado.
a). 1 (uma) X o valor homem/hora, quando o atraso for até 1 (uma) hora;

b) 4 (quatro) X o valor homem/hora, quando o atraso for superior a 1 (uma) hora e inferior a meio período;

c) 8 (oito) X o valor homem/hora por vigilante que deixar de comparecer ao serviço.
10.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, após o prazo de 30 (trinta) dias de não comparecimento ao posto, sem prejuízo de, a critério da CONTRATANTE, rescisão contratual e aplicação de penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração até o prazo de 05 (cinco) anos.

10.2.4. Multa por descumprimento de demais cláusulas contratuais: 1% (um por cento) sobre o valor contratual, por ocorrência.

10.2.5. Multa por desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato: 1% (um por cento) sobre o valor contratual, por ocorrência.

10.2.6. Multa não compensatória de 1% (um por cento) do valor total do contrato, por descumprimento de qualquer obrigação trabalhista relacionada aos funcionários que executam o objeto do presente ajuste e, persistindo o inadimplemento, a rescisão contratual.

10.2.6.1. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. 80, incisos I e IV da Lei Federal nº 8.666/93.

10.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras quando cabíveis.

10.4. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste ajuste.

10.5. As sanções só serão dispensadas nas hipóteses de comprovação pela CONTRATADA, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento do ajuste ou de manifestação da Unidade solicitante informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração

10.6. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da empresa apenada. Sendo possível, a critério da Administração, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP ou da garantia. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

10.7. Sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis, à Contratada que faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas neste Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, subcontratar, ceder ou transferir a execução dos serviços objeto desta licitação, será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a PMSP pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

10.8. A falsidade das declarações prestadas objetivando os benefícios da Lei Complementar 123/06 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração.

10.9. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93.
10.10. Das decisões de aplicação de penalidade caberão recursos nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

10.11. Não serão conhecidos recursos enviados pelos correios, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça original não tiver sido protocolizada.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

11.1. Em cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 67.032,72 (sessenta e sete mil, trinta e dois reais e setenta e dois centavos) (5% do valor integral do Contrato), representada por _______________________ (garantia em qualquer das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações).
11.2. Em sendo o caso, a Contratada deverá efetuar o reforço e/ou a regularização da garantia, excetuada a hipótese prevista no item 11.3, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Contrato.
11.2.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela Contratada durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela Contratante.

11.3. Quando da ocorrência do vencimento da garantia prestada deverá ser providenciado pela Contratada, o endosso ou prorrogação, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a Contratada nas sanções previstas neste Edital.

11.4. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato.
11.5. Para liberação da garantia será exigida a comprovação da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilização subsidiária da CONTRATANTE.
11.6. A caução de garantia de execução será retida caso constatada a existência de ação trabalhista movida por empregado da CONTRATADA em face da CONTRATANTE, tendo como fundamento a prestação de serviços referidos no contrato.
11.7. O valor da garantia retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES FINAIS

12.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

12.2. A CONTRATADA no ato da assinatura deste apresentou os documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, necessários à contratação, atualizados, solicitados pela Divisão de Compras e Contratos – SF/COADM/DICOM, comprovada a regularidade junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN, conforme Lei nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006. 
12.3. Ficam fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da licitante vencedora, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.
12.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.  

12.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

12.6. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.7. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

12.8. A CONTRATADA exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP) nº 2013000605, nos termos da Portaria SF n.º 63/2006, no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.
São Paulo,              de                         de 2013.
_______________________________

CONTRATANTE
_______________________________

Contratado
TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________           
R.G. nº_____________________
Nome: _____________________       

R.G. nº_____________________
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